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RESSARCIMENTO DE IPI. ATUALIZAGAO MONETARIA. AUSENCIA
DE PREVISAO.

N&o ha previsdo legal para a atualizacdo monetaria de créditos decorrentes do
beneficio fiscal de ressarcimento de IPI, cujos contornos encontram-se
delineados na legidacdo tributéria, que abrange, inclusive, as instrucdes
normativas expedidas pela Administracdo fazendaria.

DEBITOS NAO EXTINTOS NA DATA DO VENCIMENTO.
ACRESCIMOS LEGAIS.

Os déhitos a serem compensados, nos termos da legislacdo tributaria entdo
vigente, devem sofrer a incidéncia de multa e juros moratérios apurados a
partir da data do vencimento até a da entrega da declaragéo de compensacéo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do relatdrio e voto que integram o presente julgado.

Assinado digitalmente

ALEXANDRE KERN - Presidente.

Assinado digitalmente

HELCIO LAFETA REIS - Relator.



EDITADO EM: 13/12/2010

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros. Alexandre Kern
(Presidente), Hélcio Lafeta Reis (Relator), Belchior Melo de Sousa, Carlos Henrique Martins
de Lima, Daniel Mauricio Fedato e Rangel Perrucci Fiorin

Relatorio

Em 15 de agosto de 2003, o contribuinte protocolizou junto a Receita Federal
Pedido de Ressarcimento de Créditos do IPI de que trata o art. 11 da Lei n° 9.779/99, fazendo
uso do formulario instituido pela Instrugcdo Normativa SRF n® 210/2002, acompanhado de
copias de documentos que o instruiam (fls. 1 a 17).

A Secdo de Fiscalizacdo da DRF Goianiadl GO detectou que a sociedade
empresaria, ao invés do formulario apresentado, deveria ter utilizado o pedido eletrénico de
ressarcimento (PER/DCOMP) em vigor desde a edicdo da Instrucdo Normativa SRF n° 323
ocorrida em 28 de maio de 2003 (fl. 21), em razéo do que considerou-se como néo efetuado o
pedido protocolizado em desacordo com a legislagéo vigente.

Em decorréncia do contido nos artigos 3° e 4° da Instrugdo Normativa SRF n°
360/2003 (fl. 22), que previam a possibilidade de utilizacdo do formulario originalmente
utilizado pelo contribuinte, a Secdo de Orientacdo e Andlise Tributéria (Saort) da DRF
Goiania/GO retornou os autos a Fiscalizagao para a realizacdo de diligénciarequerida (fl. 23).

A par das verificagbes empreendidas (fls. 25 a 36), manifestou-se a
Fiscalizac8o pelo deferimento do ressarcimento pleiteado, resultado esse submetido a Saort que
decidiu no mesmo sentido, porém, no que se refere a compensacdo formalizada em 17 de
agosto de 2004 por meio do PER/DCOMP presente as fls. 39 a 42, por sua homologacéo
parcial, considerando que o débito compensado teve 0 seu vencimento em 15 de setembro de
2003, sobre o qual deveriam incidir a multa de mora e os juros calculados até a data da
apresentacdo do pedido de compensacdo, nos termos da Instru¢do Normativa SRF n°® 600/2005
(fls. 51 a54).

N&o se conformando com tal decisdo, o contribuinte apresentou Manifestacéo
de Inconformidade (fls. 70 a 77) e requereu a homologacéo total da compensacdo pleiteada,
alegando, em sintese, que:

a) os valores principais do resarcimento e do débito a ser compensado séo
iguais, liquidos e certos, devendo ambos serem atualizados e ndo somente o débito, conforme
concluiu a Administragdo tributaria, considerando que se deveriam observar os artigos 156,
165, 168 e 170 do Cadigo Tributédrio Nacional (CTN) e considerar entendimento analogo
presente no art. 66, § 3° da Lel n° 8.383/1991 que prevé a corregdo monetaria dos débitos e
créditos por meio da UFIR;

b) o Pedido de Ressarcimento e Compensagdo foi protocolizado em 15 de
agosto de 2003, quando vigia a regra do art. 28, inciso |1, da Instrugdo Normativa SRF n°
210/2002, em razdo do que se deveria efetivar a compensacdo na data do vencimento do
débito;
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¢) alnstrucdo Normativa SRF n° 323/2003 alterou de formailegal e arbitréria
o art. 28 da Instrucdo Normativa SRF n° 210/2002, no que se refere a exigéncia de multa e
juros na compensacao de tributos;

d) foram violados os principios da legalidade, da isonomia e da seguranca
juridica, tendo em vista que a Instru¢cdo Normativa SRF n° 323/2003 afrontou o art. 74 da Lei
n° 9.430/1996, por ndo prever a correcdo monetaria do crédito pleiteado via ressarcimento.

A DRJ Juiz de Fora/MG indeferiu a solicitagdo (fls. 96 a 105), afastou a
possibilidade de apreciacdo, pela autoridade administrativa de julgamento, de alegactes de
inconstitucionalidade da legislagéo tributaria plenamente integrada ao ordenamento juridico e
concluiu pelo descabimento de atualizacdo monetaria do crédito pleiteado via ressarcimento de
IPI, por auséncia de previsdo legal, e pela correta incidéncia de acréscimos legais sobre os
débitos, desde 0 seu vencimento até a data da entrega da declaracdo de compensacéo.

Irresignado, o contribuinte recorre a este Conselho (fls. 108 a117) ereiterao
seu pedido, repisando 0s mesmos argumentos anteriormente apresentados.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Hélcio Lafeta Reis

O recurso é tempestivo, preenche as demais condigdes de admissibilidade e
dele tomo conhecimento.

De inicio, registre-se que, diferentemente do que alega o Recorrente, em 15
de agosto de 2003 foi protocolizado junto a Receita Federal somente o Pedido de
Ressarcimento de Créditos do IPI (fl. 1), sendo a Declaracéo de Compensacgdo transmitida via
PER/DCOMP apenas em 17 de agosto de 2004, quando se informou que o crédito pleiteado
seria compensado com débito vencido em 15 de setembro de 2003 (fls. 39 a 42).

A época da apresentacio do Pedido de Ressarcimento, vigia a Instrugéo
Normativa SRF n° 210, de 30 de setembro de 2002, com redacdo dada pela Instrugéo
Normativa SRF n° 323, de 24 de abril de 2003, cujo art. 38, 8§ 2°, ja previa, desde a edicdo
inaugural, que os créditos decorrentes de ressarcimento de IPl ndo seriam acrescidos de juros
moratorios.

Naguela data ja ndo mais vigia a redacdo original do art. 28, inciso Il1, da
Instrugdo Normativa SRF n°® 210/2002, mas ssim a dicgdo introduzida pela Instrucéo Normativa
SRF n° 323/2003, em que se previu a atualizacdo de créditos genericamente considerados por
meio de juros compensatorios — dentre 0s quais ndo se incluiam os decorrentes de
ressarcimento de IPI, conforme acima demonstrado — e a incidéncia de acréscimos moratorios
em relacdo aos débitos vencidos na data da entrega da Declaracdo de Compensacéo.



A atuacdo da Administracdo tributéria no presente caso se deu em total
conformidade com a legislacdo entdo vigente, ndo se vislumbrando qualquer vicio que possa
inquinar de nulidade o procedimento adotado.

N&o h& que se falar em ilegalidade, pois a prescricdo supra referenciada
encontra-se em total conformidade com os dispositivos correlatos do Codigo Tributério
Nacional (CTN), da Lei n° 9.779/1999, art. 11 — em que se previu que, nos pedidos de
ressarcimento de saldo credor do IPI, dever-se-iam observar as normas expedidas pela Receita
Federal —; bem como na Lel n°® 9.430/1996, cujo art. 61 e 88 preveem aincidéncia de multae
juros moratérios sobre débitos ndo quitados na data do vencimento.

Em relagdo a atualizagdo monetaria dos créditos decorrentes de ressarcimento
de IPI, como anteriormente salientado, ndo ha previsdo lega que a sustente, havendo
necessidade de se diferenciarem os créditos decorrentes de pagamento indevido ou maior que o
devido em relagdo aqueles em que ndo houve desembolso direto pelo contribuinte, mas que
derivam de um beneficio instituido a seu favor, cujos contornos séo delineados na legislacéo
tributéria, abrangendo, inclusive, as instrugdes normativas expedidas pela Administracéo
fazendaria.

Diante do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo a
decisd0 a quo em seus exatos termos, considerando que, de acordo com a legislacéo tributéria
entdo vigente, sobre o crédito decorrente de ressarcimento de 1Pl ndo incidem juros moratérios
e que o déhito a ser compensado deve sofrer aincidéncia de acréscimos legais apurados da data
do seu vencimento até a da entrega da declaracéo de compensacéo.

E como voto.
Assinado digitalmente

Hélcio Lafeta Reis - Relator



